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CONTRATO DE CREDENCIAMENTO  
Nº 48/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2026 
PROCESSO Nº 31.634/2025 

 
1. DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 

 

RAZÃO SOCIAL: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

Endereço: 
AVENIDA AUGUSTO FRANCO, Nº 3.150 – CENTRO ADMINISTRATIVO 
DA SAÚDE SENADOR GILVAN ROCHA, bairro ponto novo – CEP: 
49.097-670, ARACAJU/SE 

CNPJ Nº 04.384.829/0001-96 

REPRESENTANTE LEGAL: SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE – JARDEL MITERMAYER GÓIS 

CPF Nº: ###.454.925-## 

PROFISSÃO: GESTOR 

ESTADO CIVIL: CASADO 

 

 
2. DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

 

RAZÃO SOCIAL: FUNDAÇÃO DE BENEFICÊNCIA HOSPITAL DE CIRURGIA 

ENDEREÇO: 
AVENIDA DESEMBARGADOR MAYNARD, Nº 174, BAIRRO CIRURGIA, 
DA CIDADE DE ARACAJU, SERGIPE, CEP 49055-210. 

TELEFONE: (79) 2106-7244 / (79) 2106-7312 

E-MAIL: direção@fbhc.com.br 

CNPJ Nº. 13.016.332/0001-06 

REPRESENTANTE LEGAL: MÁRCIA DE OLIVEIRA GUIMARÃES 

CPF Nº. ##.047.935-## 

 
Resolvem celebrar o presente Contrato para execução de ações e serviços de saúde, tendo em vista 

o disposto na Constituição da República Federativa de 1988, Leis Federais: nº 14.133/2021, nº 

8.080/1990; no Decreto Estadual nº 342/2023; nas Portarias SAES/MS nº 1.604/2023, nº 

3.492/2024 e nº 1.640/20242024 que instituiu o Programa Nacional de Expansão do Acesso e 

Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada - Mais Acesso a Especialistas (PMAE) e o 

financiamento das Ofertas de Cuidados Integrados (OCI) com recursos do FAEC; nas Portarias 

SAES/MS nºs 1.821 a 1.826/2024 e GM/MS nº 7.273/2025, que instituem as OCI em Cardiologia, 

Ortopedia, Oncologia, Otorrinolaringologia, Oftalmologia e Saúde da Mulher; nas Portarias SAES/MS 

nº 1.976/2024, nº 2.331/2024, GM/MS nº 6.020/2024 e nº 7.266/2025, que atualizam, 
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regulamentam e integram o PMAE ao Programa Agora Tem Especialistas. Observa, ainda, as 

Deliberações CIE nºs 218/2024, 237/2024, 43/2025 e 69/2025 e as Notas Técnicas nºs 1/2025 e 

3/2025 – DAET/SAES/MS, que disciplinam a execução das OCI no Estado de Sergipe, e nos Termos 

do Edital de Credenciamento Nº 01/2026, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços ambulatoriais especializados 

eletivos, denominados Ofertas de Cuidados Integrados – OCI’s nas linhas de cuidado de Oncologia, 

Cardiologia e Ortopedia, previstos na Política Nacional da Atenção Especializada em Saúde - PNAES 

instituída pela Portaria nº 1.604/GM/MS, de 18 de outubro de 2023 e no Programa Nacional de 

Expansão do Acesso e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada - Mais Acesso a 

Especialistas/PMAE, instituído pela Portaria nº 3.492/GM/MS, de 08 de abril de 2024 , 

estabelecendo o seu papel e integração na rede de saúde regional, garantindo o acesso e atenção 

integral à saúde à população do Estado de Sergipe, de acordo com o Plano de Ação Regional e 

Planejamento Regional Integrado (PRI), conforme especificações constantes no Edital de 

Credenciamento Nº 01/2026 e seus anexos, parte integrante deste instrumento. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 
O presente Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da assinatura, nos termos do 

art. 105 da Lei nº 14.133/2021, ou até a finalização do saldo estimado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
Na execução do presente instrumento, as partes deverão observar as seguintes condições gerais: 

 
I. O serviço contratado deverá disponibilizar, via regulação, sua capacidade operacional e 

instalada para a execução do conjunto de procedimentos, tais como consultas e exames que 

compõe cada OCI necessários para o diagnóstico ou o tratamento. 

II. A contratada deverá possuir e utilizar o que for indispensável para o adequado 

atendimento dos serviços, cuja prestação ora se habilita, prestando ao paciente, dentro do 

escopo contratado, atendimento completo, compreendendo consultas e procedimentos 

indispensáveis para o diagnóstico. 

III. O rol terá um descritivo de cada OCI detalhando: I - seu código identificador no respectivo 

sistema de informação; II - os procedimentos que a constituem, com seus respectivos 

códigos, qualificação e outras informações, tais como se são obrigatórios ou eventuais. 
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IV.  O valor pago por cada OCI já contempla os procedimentos considerados obrigatórios ou 

secundários. Os procedimentos secundários da OCI não serão valorados na respectiva APAC. 

V.  O pagamento da OCI só ocorre em caso de conclusão da OCI no tempo previsto, 

contemplando os procedimentos obrigatórios e os procedimentos secundários, caso 

necessário e após seu faturamento. 

VI.  Os atendimentos referentes aos procedimentos secundários registrados em uma APAC de 

OCI não poderão ser registrados em qualquer outro instrumento de registro nos sistemas de 

informação Ambulatorial ou Hospitalar do SUS (SIA/SUS e SIH/SUS). 

VII. O tempo estipulado entre o início da execução da OCI e o procedimento que a conclui, 

como modo de estimular a atenção em tempo oportuno será de 30 dias para as OCIS de 

Oncologia e 60 dias para as OCIs de cardiologia e ortopedia. 

VIII. O registro do início e da conclusão de uma OCI bem como de seus procedimentos 

integrantes deverão ser feitos, obrigatoriamente, no Sistemas de Informações Ambulatoriais 

SIA/SUS, utilizando a Autorização de Procedimentos Ambulatoriais – APAC, no tempo 

estipulado para cada OCI. 

IX. O serviço contratado deverá ser habilitado por meio do código "38.01 - Programa Mais 

Acesso a Especialistas, através de Portaria estadual, com registro da referida habilitação no 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

X. O serviço contratado para execução das OCIs deverá possuir um Núcleo de Gestão do 

Cuidado - NGC, com equipes multiprofissionais, que deverão ter as seguintes atribuições, 

dentre outras: acompanhar e fazer a gestão da conclusão das OCI no tempo recomendado, 

com o máximo de qualidade e buscando assegurar a transição do cuidado à APS. 

XI. A indicação do serviço/classificação: 170 - Comissões e Comitês/002 - Núcleo de Gestão do 

Cuidado (NGC) será exigida dos estabelecimentos habilitados com 38.01 - Programa Mais 

Acesso a Especialistas; 

XII O controle da produção deverá considerar: I - registro da produção das OCI com códigos 

específicos; II - descrição dos procedimentos integrantes de cada OCI, com seus respectivos 

códigos; III - definição de tempo recomendado (tR) e tempo limite máximo (tM) para cada OCI, 

verificando se o tempo entre a realização do primeiro e do último procedimento de uma OCI 

respeitou o tempo máximo; e IV - cruzamento da produção por pessoa, em uma determinada 

unidade de tempo, para evitar a cobrança de um procedimento de forma isolada e do mesmo 

procedimento dentro da OCI. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 
Para a consecução do objeto expresso na Cláusula Primeira, competirão, a cada parte, as seguintes 

obrigações que seguem: 
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DAS OBRIGAÇÕES COMUNS 

I. Caberá às partes cumprir com as obrigações e responsabilidades constantes neste Contrato, 

bem como as estabelecidas na legislação do SUS, nos diplomas federais e estaduais que o 

regem, tais como: 

II. Pactuar mecanismos que assegurem o acesso às ações e serviços de saúde do CONTRATADO 

de forma regulada. 

III. Contribuir para a elaboração e implementação de protocolos assistenciais, operacionais, 

administrativos e de encaminhamento de usuários entre os estabelecimentos das Redes de 

Atenção à Saúde (RAS) para as ações do Programa Mais Acesso a Especialistas - PMAE. 

IV. Garantir acesso, atendimento e referenciamento entre pontos de atenção da RAS, com a 

finalidade de assegurar a integralidade da assistência. 

V. Zelar pelo adequado acompanhamento e fiscalização do Contrato, por meio de informações 

solicitadas dentro do prazo. 

VI. Manter atualizado o cadastro de capacidade instalada, bem como, de todos os profissionais 

junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES do Ministério da Saúde. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I. Manter-se em pleno funcionamento, com todo o pessoal, materiais, instalações, equipamentos 

e insumos necessários ao atendimento da população que lhe for referenciada, sem ônus para a 

população; 

II. Executar, conforme a melhor técnica, os atendimentos, obedecendo rigorosamente às normas 

técnicas e regulamentações. A execução dos atendimentos deverá ser realizada por meio de 

profissionais capacitados, devidamente inscritos em seus respectivos conselhos de classe; 

III. Os serviços deverão ser prestados diretamente por profissionais da Contratada ou por 

profissionais a ela vinculados, ou ainda, por ela autorizados e admitidos nas suas dependências 

para prestar serviços, esses não poderão sofrer interrupção, por motivo de férias, licença 

médica, demissão, etc.; 

IV. Responsabilizar-se pelas despesas com todos os encargos e obrigações sociais, fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias, por todos os ônus referentes aos serviços contratados, e demais 

exigências legais para o exercício da atividade objeto deste documento, bem como por 

quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregados, quando em serviços; 

V. Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o seu correto arquivamento; 

VI. Manter os prontuários, as fichas e os documentos de solicitação de Serviço de Apoio 

Diagnóstico e Terapêutico – SADT’s à disposição da Secretaria Estadual de Saúde para fins de 

avaliação, controle e auditoria; 

VII. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 

VIII. Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação, assim 

identificada quando não for autorizada pelo paciente e não houver homologação junto ao 

conselho de ética correspondente; 
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IX. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 

sempre a qualidade na prestação de serviços; 

X. Disponibilizar, sem ônus ao paciente SUS que lhe for referenciado ou contrareferenciado, de 

forma ininterrupta, todo o pessoal, instalações, equipamentos, medicamentos e insumos 

necessários ao atendimento; 

XI. Justificar as razões técnicas da não realização de qualquer ato profissional quando requerido, 

por escrito, pelo paciente ou por seu responsável; 

XII. Esclarecer os pacientes e/ou acompanhantes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos 

serviços oferecidos; 

XIII. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo 

nos casos de iminente perigo de vida ou de obrigação legal; 

XIV. Dar destino adequado ao lixo hospitalar, resíduos biológicos ou radioativos conforme normas 

da Vigilância Sanitária; 

XV. Submeter-se à utilização do Sistema Cartão Nacional de Saúde e a prestar informações aos 

gestores do SUS; 

XVI. Abster-se de recusar ou dificultar o atendimento de procedimentos constantes no presente 

contrato, devidamente regulados e dentro do perfil da instituição; 

XVII. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o Sistema de 

Informações Ambulatoriais (SIA) e o Sistema de Informações Hospitalares (SIH), ou outros 

sistemas de informações que venham a ser implementados no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS), cabendo à contratante providenciar a atualização dos dados informados após 

pedido formal da contratada, com exceção das alterações que somente podem ser viabilizadas 

pelo Ministério da Saúde; 

XVIII. Cumprir as normas e os procedimentos relativos à apresentação de faturas mensais 

determinadas pelo Ministério da Saúde, e/ou pela Secretaria do Estado da Saúde e/ou pela 

Secretaria Municipal de Saúde, principalmente aquelas concernentes às Autorizações de 

Procedimentos de Alta Complexidade (APAC’s), Autorizações de Internações Hospitalares 

(AIH’s) e procedimentos autorizados pela Central de Regulação e demais normas e 

procedimentos; 

XIX. Promover os serviços de limpeza, assepsia e higienização predial interna e externa, bem como a 

garantia do uso de materiais devidamente esterilizados conforme a RDC/50 e acompanhados 

de avaliações constantes pelo Núcleo de Controle de Infecção Hospitalar; 

XX. Atender a Resolução de Diretoria Colegiada — RDC ANVISA nº 306, de 07 de dezembro de 

2004, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços 

de saúde; 

XXI. Atender a NR 32 Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde; 

XXII. Afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS; 

XXIII. Dispor de registro das normas institucionais e das rotinas relacionadas a biossegurança, 

contemplando, no mínimo, os seguintes itens: condutas de segurança biológica, química, física, 

ocupacional e ambiental; instruções de uso para os equipamentos de proteção individual (EPI)e de 

proteção coletiva (EPC); procedimentos em caso de acidentes; manuseio e transporte de material e 
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amostra biológica; A contratada deverá disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPI´s) e 

equipamentos de proteção coletiva (EPC´s) aos seus funcionários; 

XXIV. Promover aquisição de insumos e materiais para utilização nos serviços contratados na 

finalidade delineada; 

XXV. Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos necessários para a 

realização dos serviços e ações pactuadas; 

XXVI. Comunicar à Contratante, com propostas de soluções visando a não interrupção da assistência, 

situações em que equipamentos apresentarem defeitos técnicos ou necessitem de intervalos 

de uso para a manutenção ou substituição, bem como a ausência temporária de profissionais; 

XXVII. Submeter todos os serviços contratados à Regulação, através do Sistema Interfederativo de 

Garantia de Acesso Universal (SIGAU), bem como executá-los mediante autorização, conforme 

as regras do processo de regulação já instituídas ou que venham a ser implantadas pelo gestor 

do SUS; 

XXVIII. Atender as determinações do Sistema de Auditoria, Controle, Avaliação e Regulação da 

contratante; 

XXIX. Ceder, dentro de sua estrutura física, ambiente adequado para atuação da Auditoria Estadual, 

autorizando livre acesso à documentação que se fizer necessário e às dependências da 

unidade; 

XXX. Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por 

profissional empregado, vinculado ou preposto, em razão da execução do contrato; 

XXXI. Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação específica. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
I. Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços contratados; 

II. Estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e serviços de saúde; 

III. Prestar esclarecimentos e informações à contratada que visem orientá-la na correta prestação 

dos serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste instrumento assim como lhe dar 

ciência de qualquer alteração no presente Contrato; 

IV. Realizar periodicamente visitas in loco, através da Comissão de Avaliação e Acompanhamento 

do Contrato - CAAC, a fim de elaborar relatórios para analisar e avaliar as ações e serviços 

contratados; 

V. Analisar relatórios elaborados pela Contratada, comparando as metas com os resultados 

alcançados; 

VI. Solicitar credenciamento/habilitação dos serviços ofertados pela contratante junto ao 

Ministério da Saúde, nos termos estabelecidos nas regulamentações. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

 
A execução do presente Contrato observará o que nele está disposto, bem como o previsto no 

Anexo I, parte integrante deste instrumento. 

bem como as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

7.2 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(ais) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Parágrafo Único. Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, poderão utilizar 

procedimentos de supervisão indireta ou local, bem como verificar, controlar e avaliar os serviços 

prestados sob critérios definidos em normatizações pertinentes. 

 
CLÁUSULA QUINTA – FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 
1. A Contratante instituirá Comissão de Acompanhamento e Avaliação dos Contratos-CAAC, 

composta por no mínimo 03 (três) membros com expertise na área hospitalar, sendo um 

deles representante da Contratada, que elaborarão relatório conjunto, facultadas anotações 

particulares de cada um dos seus membros. 

2. A CAAC não tem atribuição fiscalizadora financeira. Ela apenas acompanha a execução do 

contrato e o desempenho da Contratada, para fins de pagamento, não substituindo nem 

complementando as atividades próprias dos órgãos de Controle Interno e Externo das 

partes. 

3. No desempenho de suas funções, a CAAC terá livre acesso às dependências da Contratada, 

podendo solicitar os documentos e as informações que julgar necessárias para formatar o 

seu relatório mensal de avaliação. 

4. Eventuais dificuldades na obtenção das informações e/ou documentos pela Comissão 

devem ser por essas informadas por escrito à Contratada e à Contratante, devendo a 

Contratada, se for o caso, suprir a falha sob pena de atraso na formatação do relatório e 

consequente atraso no pagamento à Contratada. 

5. O relatório da CAAC conterá, dentre outras informações que qualquer de seus membros 

compreender importantes, as seguintes avaliações para fim de pagamento da Contratada: 

 
I. Avaliação da produção estabelecida deste documento; 

II. Anotações relativas ao cumprimento do Contrato e quanto a eventuais dificuldades de 

produção por ato/fato estranho a governança da Contratada. 
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6. A CAAC deverá apresentar seu relatório à Contratante em até 15 dias após o processamento 

pelo Gestor Estadual de Saúde das informações de Produção da Unidade nos Sistemas de 

Informações Oficiais do SUS (SIA/SIH-SUS). 

7. O relatório da CAAC servirá de base para o pagamento da fatura mensal da Unidade e, 

portanto, será formatada com todas as informações necessárias à determinação do 

montante de pagamento, observando as cláusulas desse contrato. 

8. A CAAC deverá ainda: 

I. Monitorar e avaliar o cumprimento do contrato; 

II. Propor readequações nos serviços pactuados, nos recursos financeiros, e outras que se 

fizerem necessárias nas cláusulas contratuais, desde que essas não alterem seu objeto, 

bem como propor readequações no processo de avaliação do Contrato; 

9. A CAAC na avaliação de cumprimento da programação física deverá observar para indicação 

de pagamento mensal a produção realizada pela Contratada referente à programação 

estimada. 

10. O pagamento da OCI só ocorre em caso de conclusão da OCI no tempo previsto, 

contemplando os procedimentos obrigatórios e os procedimentos secundários, caso 

necessário e após seu faturamento, conforme descrito nos critérios de medição e de 

pagamento. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
1. A avaliação da execução do objeto utilizará os paramentos dos serviços oferecidos durante o 

período da prestação de serviços, devendo os pagamentos, serem realizados, compatíveis 

aos serviços prestados nos períodos estipulados. 

2. A empresa contratada receberá o pagamento conforme a efetiva produção das Ofertas de 

Cuidados Integrados (OCI’s), onde os valores de referência serão da Tabela SUS. 

3. pagamento da OCI só ocorre em caso de conclusão da OCI no tempo previsto, contemplando 

os procedimentos obrigatórios e os procedimentos secundários, caso necessário e após seu 

faturamento. 

4. O tempo estipulado entre o início da execução da OCI e o procedimento que a 

conclui,como modo de estimular a atenção em tempo oportuno será de 30 dias para as 

OCIs de Oncologia e 60 dias para as OCIs de cardiologia e ortopedia. 

5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6. Não produziu os resultados acordados; 

7. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

8. Não concluiu a OCI no tempo previsto, conforme estipulado no item 4. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários necessários ao cumprimento das despesas previstas neste Contrato 

correrão no presente exercício, à conta da dotação consignada no orçamento do Fundo Estadual de 

Saúde, conforme especificada: 

 

COD. UNID. 

 
CÓDIGO 

ORÇAMENTÁRIO  

CÓDIGO 

DA AÇÃO 

NATUREZA 

DA 

DESPESA 

FONTE DE 

RECURSO 
C.O. 

 
VALOR ANUAL 

20.401 10.302.0017 

0240 - 
Contratação de 

Serviços 
Laboratoriais, 

Ambulatoriais e 
Hospitalares 

3.3.90.39 1600 0000 
931.000,00 

 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR GLOBAL ESTIMADO 

Para a execução do presente contrato o CONTRATADO receberá recursos financeiros no valor total 

anual estimado de R$ 931.000,00 (novecentos e trinta e um mil reais), referentes à execução de 

procedimentos Ofertas de Cuidados Integrados previstos na PNAES, no Programa Nacional de 

Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada- Mais Acesso a Especialistas/PMAE 

e no Plano de Ação Regional, detalhados no Documento Descritivo Anexo I, em conformidade com 

Cláusula Sexta. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

O presente instrumento poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 124 da lei nº 14.133/21, 

por meio de Termo Aditivo, acompanhado das respectivas justificativas pertinentes, devidamente 

fundamentados pela área solicitante e aprovado pela autoridade competente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO CONTRATUAL 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente Contrato fundamenta-se: 

Nos termos da Inexigibilidade de Licitação nº 01/2026 que simultaneamente; 

a) Consta do Processo Administrativo Nº 31.634/2025-CRED-SES; 

b) Não contrarie o interesse Público. 

I. Nas demais determinações da lei na Lei nº 14.133, de 2021, nos Decretos Estaduais e 

principalmente, o Decreto Estadual nº 342/2023; 

II. Nos preceitos do Direito Público; 

III. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 

Privado. 

Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste Contrato, serão 
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acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

1. Por determinação da Lei Ordinária Estadual nº 8.866, de 07 de Julho de 2021, alterada pela 

Lei nº 9.267 de 06 de setembro de 2023, fica estabelecida a obrigatoriedade de instituição de 

"Programa de Integridade" em todas as pessoas jurídicas que celebrem contrato, consórcio, 

convênio, concessão ou parceria público-privada e qualquer outro instrumento ou forma de avença 

similar, inclusive decorrente de dispensa ou inexigibilidade de licitação com a Administração Pública 

Direta e Indireta, assim como com os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado de 

Sergipe, além do Ministério Público, Tribunal de Contas e Defensoria Pública Estaduais, e com prazo 

de contrato igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias, cujos limites em valor global sejam iguais 

ou superiores a: 

a) R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para obras e serviços de engenharia e de gestão; 

b) R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) para compras e serviços, bem como 

outros contratos administrativos em geral, não previstos neste artigo. 

2. Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de 

mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 

irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o 

objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

Administração Pública do Estado de Sergipe. 

2.1 A implantação do Programa de Integridade tem por objetivo: 

a) Proteger a Administração Pública de atos lesivos que resultem prejuízos financeiros 

causados por irregularidades, desvios de éticas e de conduta e fraudes contratuais; 

b) Garantir a execução dos contratos em conformidade com a Lei e regularmente 

pertinentes a cada atividade contratada; 

c) Reduzir os riscos inerentes aos contratos, provendo maior segurança e transparência 

em sua consecução; 

d) Obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas relações contratuais. 

3. O descumprimento da exigência prevista nesta Lei pode implicar em sanção de multa de até 

0,1% (zero vírgula um por cento) por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, além de, 

sem prejuízo da multa aplicada, impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do 

contrato e impossibilidade de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo 

período de 02 (dois) anos ou até a efetiva comprovação de implantação e aplicação do Programa de 

Integridade. 

a. montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitado a 10% (dez 

por cento) do valor atualizado do contrato. 

b. cumprimento das exigências estabelecidas nesta Lei, mediante atestado do órgão ou 

entidade pública quanto à existência e aplicação do Programa de Integridade, faz cessar 

a aplicação da multa. 
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c. cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não afasta a incidência de 

multa. 

d. Os valores decorrentes das multas previstas no “caput” deste artigo devem ser 

direcionados ao orçamento da Secretaria de Estado de Transparência e Controle – SETC. 

e. Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão societária. 

f. A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência na forma desta Lei. 

g. A empresa que possuir o Programa de Integridade implantado deve apresentar, no 

momento da contratação, declaração informando a sua existência, nos termos desta Lei. 

h. A implantação do Programa de Integridade, no âmbito da pessoa jurídica, deve ocorrer 

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do 

contrato. 

i. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes 

devem correr à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu 

ressarcimento. 

j. Para que o Programa de Integridade seja avaliado e certificado, a pessoa jurídica deve 

apresentar relatório do perfil e relatório de conformidade do Programa a órgão indicado 

pelo Poder Executivo, além cumprir todas as exigências determinadas em regulamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
A CREDENCIADA que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações previstas na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e correlatas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garantida a prévia 
defesa, ficará sujeita às seguintes sanções: 

1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total; 

4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de até dois 
anos; 

6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 
14.133/2021; 

8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 



 

Centro Administrativo da Saúde Senador Gilvan Rocha Av Augusto Franco, 3150, Bairro Ponto Novo, CEP 49097-670 Tel. (79) 
3226-8311 / 8333 / 8334 www.ses.se.gov.br 

 
 

 
princípio da proporcionalidade. 

9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10. As penalidades previstas nos subitens: 5 e 6 importarão na inclusão da CONTRATADA no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Estado de Sergipe – CADFIMP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos com 

observância das disposições contidas na Lei n° 14.133/21 no Decreto Estadual n° 342/2023 e suas 

alterações posteriores, e demais regulamentos e normas administrativas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

Fica a cargo e responsabilidade da CONTRATANTE promover a publicação deste contrato e 

quaisquer atos dele decorrentes, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo no sítio eletrônico oficial do 

órgão ou entidade licitante, no portal de compras do Estado de Sergipe – COMPRASNET.SE e seu 

extrato no Diário Oficial do Estado de Sergipe em atenção ao art. 143, caput, do Decreto Estadual 

nº 342/2023. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju, Estado de Sergipe, para dirimir quaisquer dúvidas ou 

questões suscitadas na execução deste Contrato. 

 
E, para firmeza e prova de assim haver, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido, o presente 

Termo de Contrato é assinado eletronicamente pelas partes e testemunhas em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

 

 
Aracaju, de de 2026. 

 

 
JARDEL MITERMAYER GÓIS  

SECRETÁRIO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
CONTRATANTE 

 
 

MÁRCIA DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
FUNDAÇÃO DE BENEFICÊNCIA HOSPITAL DE CIRURGIA 
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ANEXO I - DOCUMENTO DESCRITIVO DO CONTRATO 48/2026 REFERENTE AO PROGRAMA MAIS 

ACESSO A ESPECIALISTAS - PMAE 

 

 
1. AÇÕES E SERVIÇOS 

 
As ações e serviços contratados devem considerar as características assistenciais da unidade contratada, sua 
vocação, sua densidade tecnológica, atribuições e compromissos decorrentes de habilitação e sua missão, 
em regime de cooperação mútua entre os partícipes na Assistência à Saúde, utilizando-se de profissionais 
capacitados e das melhores técnicas possíveis, para melhorar a qualidade de vida das pessoas, de acordo 
com os princípios do SUS. 
A prestação dos serviços deve estar de acordo com os procedimentos descritos na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais (OPME) do Sistema Único de Saúde (SUS). 

3.  DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
 

2.1 As Ofertas de Cuidados Integrados (OCI) são um conjunto de procedimentos e tecnologias de cuidado 
necessários a uma atenção oportuna e com qualidade, integrados para concluir uma etapa na linha de 
cuidado ou na condução de agravos específicos de rápida resolução, de diagnóstico ou de tratamento. O 
acesso dos pacientes a esses procedimentos, permitem que os pacientes consigam ter um diagnóstico em 
tempo oportuno, garantindo o acesso ao tratamento de forma célere. 

 
2.2 Quanto a execução: 
2.2.1 O serviço contratado deverá disponibilizar, via regulação, sua capacidade operacional e instalada para a 
execução do conjunto de procedimentos, tais como consultas e exames que compõe cada OCI necessários 
para o diagnóstico ou o tratamento. 
2.2.2 A contratada deverá possuir e utilizar o que for indispensável para o adequado atendimento dos 
serviços, cuja prestação ora se habilita, prestando ao paciente, dentro do escopo contratado, atendimento 
completo, compreendendo consultas e procedimentos indispensáveis para o diagnóstico. 
2.2.3 O rol terá um descritivo de cada OCI detalhando: 
I - Seu código identificador no respectivo sistema de informação; 
II - Os procedimentos que a constituem, com seus respectivos códigos, qualificação e outras informações, 
tais como se são obrigatórios ou eventuais. 
2.2.4 O valor pago por cada OCI já contempla os procedimentos considerados obrigatórios ou secundários. 
Os procedimentos secundários da OCI não serão valorados na respectiva APAC. 
2.2.5 O pagamento da OCI só ocorre em caso de conclusão da OCI no tempo previsto, contemplando os 
procedimentos obrigatórios e os procedimentos secundários, caso necessário e após seu faturamento. 
2.2.6 Os atendimentos referentes aos procedimentos secundários registrados em uma APAC de OCI não 
poderão ser registrados em qualquer outro instrumento de registro nos sistemas de informação 
Ambulatorial ou Hospitalar do SUS (SIA/SUS e SIH/SUS), pois fazem parte do “pacote” da Oferta de Cuidado 
Integrado (OCI). 
2.2.7 O tempo estipulado entre o início da execução da OCI e o procedimento que a conclui, como modo de 
estimular a atenção em tempo oportuno será de 30 dias para as OCIs de Oncologia e 60 dias para as OCIs de 
cardiologia e ortopedia. 
2.2.8 O registro do início e da conclusão de uma OCI bem como de seus procedimentos 
integrantes deverão ser feitos, obrigatoriamente, no Sistemas de Informações Ambulatoriais SIA/SUS, 
utilizando a Autorização de Procedimentos Ambulatoriais – APAC, no tempo estipulado para cada OCI. 
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2.2.9 O serviço contratado deverá ser habilitado por meio do código 38.01 - Programa Mais 
Acesso a Especialistas, através de Portaria estadual, com registro da referida habilitação no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 
2.2.10 O serviço contratado para execução das OCIs deverá possuir um Núcleo de Gestão do Cuidado - NGC, 
com equipes multiprofissionais, que deverão ter as seguintes atribuições, dentre outras: acompanhar e fazer 
a gestão da conclusão das OCI no tempo recomendado com o máximo de qualidade e buscando assegurar a 
transição do cuidado à APS. 
2.2.11 A indicação do serviço/classificação: 170 - Comissões e Comitês/002 - Núcleo de Gestão do Cuidado 
(NGC) será exigida dos estabelecimentos habilitados com 38.01 - Programa Mais Acesso a Especialistas. 

 
2.2.12 O controle da produção deverá considerar: 
I - Registro da produção das OCI com códigos específicos; 
II - Descrição dos procedimentos integrantes de cada OCI, com seus respectivos códigos; 
III - Definição de tempo recomendado (tR) e tempo limite máximo (tM) para cada OCI, verificando se o 
tempo entre a realização do primeiro e do último procedimento de uma OCI respeitou o tempo máximo; e 
IV - Cruzamento da produção por pessoa, em uma determinada unidade de tempo, para evitar a cobrança de 
um procedimento de forma isolada e do mesmo procedimento dentro da OCI. 

3. PROCEDIMENTOS 
De acordo com a Deliberação CIE nº 43/2025, seguem abaixo o quantitativo de OCIs a serem executadas: 
 

 

 
CÓDIGO DA OCI 

 
 

PROCEDIMENTO 
OBRIGATÓRIO 

PROCEDIMENTOS 
OPCIONAIS, SEM PREJUÍZO 
DA INVESTIGAÇÃO 
DIAGNÓSTICA 

RESOLUTIVA 

 
VALOR UNITÁRIO 
OCI (R$) 

 
 

PROGRAMAÇÃO 
FÍSICA / ESTADO 

 
PROGRAMAÇÃO 
FINANCEIRA / 
ESTADO 

ONCOLOGIA 

 
 
 

09.01.01.001-4- OCI 
AVALIAÇÃO 
DIAGNÓSTICA INICIAL 
DE CÂNCER DE MAMA 

03.01.01.007-2 
CONSULTA MÉDICA EM 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
E / OU 03.01.01.030-7 
TELECONSULTA MÉDICA 
EM ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 

 
 

 
02.05.02.009-7 - 

ULTRASSONOGRAFIA 
MAMARIA BILATERAL 

 
 
 

 
R$125,00 

 
 
 

 
1.200 

 
 
 

 
R$150.000,00 

02.04.03.003-0- 

MAMOGRAFIA 

 
 
 
 

 
09.01.01.009-0 - OCI 
PROGRESSÃO DA 
AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA 
DE CÂNCER DE MAMA - I 

03.01.01.007-2 
CONSULTA MÉDICA EM 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
E / OU 03.01.01.030-7 
TELECONSULTA MÉDICA 
EM ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 

 
 
 
 
 

 
02.01.01.056-9 - 
BIOPSIA/EXERESE DE 
NÓDULO DE MAMA 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 400,00 

 
 
 
 
 
 

 
300 

 
 
 
 
 
 

 
R$120.000,00 

02.01.01.058-5- PUNÇÃO 
ASPIRATIVA DE MAMA 
POR AGULHA 

FINA 

02.03.01.004-3- 

CITOPATOLÓGICO DE 

MAMA OCI. 
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09.01.01.010-3 - OCI 
PROGRESSÃO DA 
AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA 

DE CÂNCER DE 
MAMA-II 

03.01.01.007-2 
CONSULTA MÉDICA EM 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
E / OU 03.01.01.030-7 
TELECONSULTA MÉDICA 

EM ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 

 
 
 
 

 
02.01.01.056-9 - 
BIOPSIA/EXERESE DE 
NÓDULO DE MAMA 

 
 
 
 
 

 
R$ 400,00 

 
 
 
 
 

 
100 

 
 
 
 
 

 
R$40.000,00 

02.01.01.060-7- 
PUNÇÃO DE MAMA 

POR AGULHA GROSSA 

02.03.02.006-5 - EXAME 
ANATOMOPATOLOGICO 

DE MAMA 

09.01.01.005-7- OCI 
INVESTIGAÇÃO 
DIAGNÓSTICA DE 

CÂNCER DE COLO DE 

ÚTERO 

03.01.01.007-2 
CONSULTA MÉDICA EM 
ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA E / OU 

 
02.11.04.002-9 - 

COLPOSCOPIA 

 
R$ 100,00 

 
100 

 
R$10.000,00 

03.01.01.030-7 
TELECONSULTA MÉDICA EM 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

02.01.01.006-6- BIÓPSIA 
DO COLO UTERINO 

02.03.02.008-1- EXAME 
ANATOMO- PATOLÓGICO 
DO COLO 
UTERINO-BIÓPSIA 

 
 
 
 
09.01.01.011-1 - OCI 
AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA 
E TERAPÊUTICA DE 
CÂNCER DE COLO DO 
ÚTERO-I 

03.01.01.007-2 
CONSULTA MÉDICA EM 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA E 
/ OU 03.01.01.030-7 
TELECONSULTA MÉDICA EM 
ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA 

 
 
 
 
 
 
02.11.04.002-9 - 
COLPOSCOPIA 

 

 

 

 

R$ 220,00 

 

 

 

 

100 

 

 

 

 

R$22.000,00 04.09.06.008-9- EXCISÃO 
TIPO I DO COLO UTERINO, 

02.03.02.002-2- EXAME 
ANATOMOPATOLÓGICO DO 
COLO UTERINO - 
PECA CIRURGICA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
09.01.01.004-9- OCI 
PROGRESSÃO DA 
AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA 

03.01.01.007-2 
CONSULTA MÉDICA EM 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA E 
/ OU 03.01.01.030-7 
TELECONSULTA MÉDICA EM 
ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA 

 R$ 300,00 100 R$30.000,00 

02.05.02.011-9 
ULTRASSONOGRAFIA 
DE PRÓSTATA VIA 
TRANSRETAL 
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DE CÂNCER DE PRÓSTATA 02.01.01.041-0 - 
BIÓPSIA DE PRÓSTATA 

02.03.02.003-0 EXAME 
ANATOMO - PATOLÓGICO 
PARA CONGELAMENTO / 
PARAFINA POR PEÇA 
CIRÚRGICA OU TRANSRETAL 
POR BIÓPSIA (EXCETO COLO 
UTERINO E MAMA) 

02.09.01002-9 
COLONOSCOPIA 

 
   

VALOR TOTAL (ONCOLOGIA) R$ 372.000,00 

CARDIOLOGIA 

09.02.01.001-8 - OCI 

AVALIAÇÃO DE RISCO 

CIRÚRGICO 

03.01.01.007-2 - 

CONSULTA MÉDICA EM 

ATENÇÃO 

02.04.03.015-3 - 

RADIOGRAFIA DE TÓRAX 

(PA E PERFIL); EXAMES 

LABORATORIAIS 

R$ 130,00 1.500 

R$195.000,00 

ESPECIALIZADA E/OU 
03.01.01.030-7 - 
TELECONSULTA MÉDICA NA 
ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 

 

02.11.02.003-6 - 

ELETROCARDIOGRAMA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
09.02.01.002-6 - OCI 
AVALIAÇÃO CARDIOLÓGICA 

03.01.01.007-2 - CONSULTA 
MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA E/OU 
03.01.01.030-7 - 
TELECONSULTA MÉDICA NA 
ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
02.05.01.003-2 - 
ECOCARDIOGRAFIA; 
EXAMES LABORATORIAIS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 200,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.500 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$300.000,00 

02.11.02.003-6 – 

ELETROCARDIOGRAMA 

02.04.03.015-3- RADIOGRAFIA 
DE 

TÓRAX (PA E PERFIL) 

02.08.01.003-3 - 
CINTILOGRAFIA DE 
MIOCÁRDIO P/ AVALIAÇÃO 
DA PERFUSÃO EM SITUAÇÃO 
DE REPOUSO 

(MÍNIMO 3 PROJEÇÕES) 

02.08.01.002-5 - 
CINTILOGRAFIA DE 
MIOCÁRDIO PARA 
AVALIAÇÃO DA PERFUSÃO 
EM SITUAÇÃO DE ESTRESSE 

(MÍNIMO 3 PROJEÇÕES) 
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02.11.02.004-4 - 
MONITORAMENTO PELO 
SISTEMA HOLTER 

24 HS (3 CANAIS) 

02.11.02.003-6 – 

ELETROCARDIOGRAMA 

02.11.02.006-0 - TESTE DE 
ESFORÇO / 

TESTE ERGOMÉTRICO 

02.02.01.079-1 - DOSAGEM 
DE PEPTÍDEOS 
NATRIURÉTICOS TIPO B 

(BNP E NT-PROBNP) 

VALOR TOTAL (CARDIOLOGIA) R$ 495.000,00 

ORTOPEDIA 

09.03.01.001-1 -OCI 
AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA EM 
ORTOPEDIA COM 

RECURSOS DE RADIOLOGIA 

03.01.01.007-2 - CONSULTA 
MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA E/OU 

03.01.01.030-7 - 

 

 
 

R$ 100,00 

 
 
500 

 
R$ 50.000,00 

TELECONSULTA MÉDICA 
NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

RADIOGRAFIA (de 
acordo com o CID 
compatível) 

 
 
 
09.03.01.002-0 - OCI 
AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA 
EM ORTOPEDIA COM 
RECURSOS DE RADIOLOGIA E 
ULTRASSONOGRAFIA 

03.01.01.007-2 - CONSULTA 
MÉDICA EM ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA E/OU 
03.01.01.030-7 - 
TELECONSULTA MÉDICA NA 
ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA. 

  
 
 
 
 
 
R$ 140,00 

 
 
 
 
 
 
100 

 

 

 

R$ 14.000,00 

02.05.02.006-2- 
ULTRASSONOGRAFIA 
DE ARTICULAÇÃO 

RESSONÂNCIA 
MAGNÉTICA (de acordo 
com o CID compatível) 

VALOR TOTAL (ORTOPEDIA) R$ 64.000,00 

VALOR GLOBAL ANUAL R$ 931.000,00 
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